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CNPJ nº 62.169.875/0001-79

Demonstraçções Contábeis - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 e Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2016 (Em milhares de Reais, exceto a quantidade por açções)
Balançços Patrimoniais Notas 31/12/16 31/12/15

Ativo/Circulante 25.255 2.746
Disponibilidades 4 1.101 261
Aplicações interfinanceiras de liquidez 4 10.639 1.252
Aplicações no mercado aberto 10.639 1.252

TVM e instrumentos financeiros derivativos 5 1.351 –
Carteira própria 1.351 –

Operações de crédito 265 972
Financiamento de títulos e valores mobiliários 265 972

Outros créditos 11.633 261
Rendas a receber 7 7.106 74
Negociação e intermediação de valores 6 4.438 166
Diversos 89 21

Outros valores e bens 266 –
Despesas antecipadas 266 –

Não circulante 204.751 106.016
Realizável a longo prazo 199.509 104.438
TVM e instrumentos financeiros derivativos 5 199.509 104.438
Carteira própria 167.743 85.970
Vinculados a compromisso de recompra – 6.916
Vinculados a prestação de garantia 31.766 11.552

Imobilizado de uso 8 1.851 1.025
Outras imobilizações de uso 3.484 2.671
(Depreciações acumuladas) (1.633) (1.646)

Intangível 9 3.391 553
Ativos intangíveis 4.118 706
(Amortização acumulada) (727) (153)

Total do ativo 230.006 108.762

Balançços Patrimoniais Notas 31/12/16 31/12/15
Passivo/Circulante 201.499 95.772
Captações no mercado aberto – 6.885
Carteira própria – 6.885

Outras obrigações 201.499 88.887
Sociais e estatutárias 10.a 1.120 4.149
Fiscais e previdenciárias 10.b 9.029 1.934
Negociação e intermediação de valores 6. 188.848 81.492
Diversas 10.c 2.502 1.312

Patrimônio líquido 28.507 12.990
Capital: 12.a 12.798 12.798
De domiciliados no país 12.798 12.798

Reservas de lucros 12.c 15.927 217
Ajustes de avaliação patrimonial (218) (25)

Total do passivo e patrimônio líquido 230.006 108.762

Demonstraçções dos Resultados

Notas
2º Se-

mestre 16 31/12/16 31/12/15
Receitas de intermediação
financeira 23.946 43.198 20.146
Operações de crédito 115 267 389
Resultado de operações com
títulos e valores mobiliários 23.831 42.931 19.757

Despesas da intermediação
financeira (116) (348) (97)
Operações de captação no mercado (116) (348) (97)

Resultado bruto da
intermediação financeira 23.830 42.850 20.049

Outras receitas/
despesas operacionais (8.149) (14.241) (10.317)
Receitas de prestação de serviços 15 6.367 12.031 5.530
Despesas de pessoal 16 (9.129) (15.122) (6.480)
Outras despesas administrativas 17 (11.139) (17.544) (8.141)
Despesas tributárias 18 (2.135) (3.769) (1.568)
Outras receitas operacionais 19 7.911 10.187 343
Outras despesas operacionais (24) (24) (1)

Resultado operacional 15.681 28.609 9.732
Resultado não operacional (1) (1) (27)
Resultado antes da tributação
sobre o lucro e participações 15.680 28.608 9.705

Imposto de renda e
contribuição social (5.957) (10.495) (2.419)
Provisão para imposto de renda (3.302) (5.816) (1.416)
Provisão para contribuição social (2.655) (4.679) (1.003)

Participações estatutárias no lucro (1.120) (1.121) (722)
Lucro líquido (prejuízo) do período 8.603 16.992 6.564
Juros sobre capital próprio (1.282) (1.282) (708)
Número de ações 12.315.840 12.315.840 12.315.840
Lucro por ação 0,70 1,38 0,53

Demonstraçções das Mutaçções do Patrimônio Líqquido
Capital Reserva Reservas Especiais Ajustes de Avaliação Lucros ou Prejuízos

Período de 01/07/16 a 31/12/16 Realizado Legal de Lucros Patrimonial Acumulados Total
Saldos no início do período em 01/07/16 12.798 183 34 (110) 8.389 21.294
Ajustes ao valor de mercado - TVM e derivativos – – – (108) – (108)
Lucro líquido (prejuízo) do período – – – – 8.603 8.603
Destinações: – 786 14.924 – (16.992) (1.282)
Juros capital próprio – – – – (1.282) (1.282)
Reserva legal – 786 – – (786) –
Reserva especial de lucros – – 14.924 – (14.924) –

Saldos no fim do período em 31/12/16 12.798 969 14.958 (218) – 28.507
Mutações do período: – 786 14.924 (108) (8.389) 7.213
Período de 01/01/16 a 31/12/16
Saldos no início do período em 01/01/16 12.798 183 34 (25) – 12.990
Ajustes ao valor de mercado - TVM e derivativos – – – (193) – (193)
Lucro líquido (prejuízo) do período – – – – 16.992 16.992
Destinações: – 786 14.924 – (16.992) (1.282)
Juros capital próprio – – – – (1.282) (1.282)
Reserva legal – 786 – – (786) –
Reserva especial de lucros – – 14.924 – (14.924) –

Saldos no fim do período em 31/12/16 12.798 969 14.958 (218) – 28.507
Mutações do período: – 786 14.924 (193) – 15.517
Período de 01/01/15 a 31/12/15
Saldos no início do período em 01/01/15 12.798 – – (7) (2.190) 10.601
Ajustes ao valor de mercado - TVM e derivativos – – – (18) – (18)
Lucro líquido (prejuízo) do período – – – – 6.564 6.564
Destinações: – 183 34 – (4.374) (4.157)
Juros capital próprio – – – – (708) (708)
Dividendos – – – – (3.449) (3.449)
Reserva legal – 183 – – (183) –
Reserva especial de lucros – – 34 – (34) –

Saldos no fim do período em 31/12/15 12.798 183 34 (25) – 12.990
Mutações do período: – 183 34 (18) 2.190 2.389

Demonstraçções dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
2º Se-

mestre 16 31/12/16 31/12/15
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 8.603 16.992 6.564
Ajustes para reconciliar o resultado ao caixa
gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 702 956 327
Provisão de imposto no resultado 5.957 10.495 2.419

15.262 28.443 9.310
Decréscimo/acréscimo nos ativos
e passivos operacionais
Títulos e valores mobiliários (47.121) (96.423) (58.150)
Outros créditos (5.217) (7.100) (56)
Operações de crédito 524 707 230
Despesas antecipadas (157) (266) –
Negociação e intermediação de valores ativo (1.500) (4.272) 538
Capitações no mercado – (6.885) 4.657
Negociação e intermediação
de valores passivo 51.043 107.356 46.359

Outras obrigações 40 (5.240) 3.916
Caixa líquido proveniente
das atividades operacionais (2.388) (12.123) (2.506)

Das atividades de investimento
Adições de imobilizado de uso (418) (1.207) (757)
Adições de intangível (2.949) (3.412) (605)
Baixa de imobilizado de uso 1 1 27

Caixa (aplicado nas) atividades
de investimento (3.366) (4.618) (1.335)

Das atividades de financiamento
Juros sobre capital próprio (1.282) (1.282) (708)
Dividendos – – (3.449)
Ajustes a valor de mercado -
títulos disponíveis para venda (108) (193) (18)

Caixa (aplicado nas) atividades
de financiamento (1.390) (1.475) (4.175)

Aumento/(redução) de caixa
e equivalentes de caixa 8.118 10.227 1.294

Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício/período 3.622 1.513 219
No final do exercício/período 11.740 11.740 1.513

Aumento/(redução) de caixa
e equivalentes de caixa 8.118 10.227 1.294

Notas expplicativas da Administraçção às Demonstraçções Contábeis
1. Contexto operacional: A Easynvest - Título Corretora de Valores S.A. (“Easynvest
ou Corretora”) tem por objeto social operar em mercados regulamentados de valores
mobiliários e de mercadorias e futuros, por conta própria e de terceiros, observada a
regulamentação vigente; subscrever, isoladamente ou em consórcio com outras so-
ciedades autorizadas, emissões de títulos e valores mobiliários para revenda; inter-
mediar Oferta Pública e distribuição de títulos e valores mobiliários no mercado;
comprar e vender títulos e valores mobiliários por conta própria e de terceiros; encar-
regar-se da administração de carteiras e da custódia de títulos e valores mobiliários;
exercer funções de agente fiduciário; instituir, organizar e administrar Fundos e Clu-
bes de Investimento; intermediar operações no mercado de câmbio, inclusive por
meio de sistemas de negociação de ativos autorizados pelo Banco Central do Brasil
(Bacen) ou pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM); praticar operações no mer-
cado de câmbio; praticar operações de Conta Margem; realizar operações compro-
missadas; praticar operações de compra e venda de metais preciosos; operar em
bolsas de mercadorias e de futuros, por conta própria e de terceiros; prestar serviços
de intermediação e de assessoria ou assistência técnica, em operações e atividades
nos mercados financeiros e de capitais; e, exercer outras atividades expressamente
autorizadas, em conjunto, pelo Bacen e pela CVM. Está em tramite, no Banco Cen-
tral do Brasil, processo de aquisição de parte minoritária significativa da Easynvest
pela Nyx Participações S.A., holding controlada pela Advent Internacional. A nego-
ciação ainda depende de aprovação pelo Banco Central do Brasil. 2. Base de apre-
sentação e elaboração das demonstrações contábeis: As demonstrações contá-
beis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as disposições con-
tidas na legislação societária brasileira, normas e instruções do Conselho Monetário
Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN), consubstanciadas no Plano
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF). Na elaboração
das demonstrações contábeis, é necessário utilizar estimativas para contabilizar cer-
tos ativos, passivos e outras transações. Portanto as demonstrações contábeis in-
cluem várias estimativas; entre elas, aquelas referentes à determinação das vidas
úteis do ativo imobilizado e sua recuperabilidade nas operações, avaliações de ati-
vos financeiros pelo seu valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise
de risco na determinação da provisão para créditos de difícil liquidação, assim como
análise dos demais riscos na determinação das demais provisões necessárias para
passivos contingentes, provisões tributárias e outras similares. Por serem estimati-
vas é possível que os resultados reais possam apresentar variações. A moeda fun-
cional da Corretora é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das de-
monstrações financeiras. A autorização para conclusão das demonstrações
contábeis foi dada pela Administração em 20/03/2017. 3. Resumo das principais
práticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração
das demonstrações contábeis são as seguintes: a) Apuração do resultado: As re-
ceitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. Os rendimentos e
as despesas de natureza financeira são calculados com base no método exponen-
cial, observando-se o critério “pro rata” dia. b) Caixa e equivalentes de caixa: Com-
preendem os depósitos bancários disponíveis e aplicações interfinanceiras com
conversibilidade imediata ou com prazo original igual ou inferior a noventa dias.
c) Aplicações interfinanceiras de liquidez: São apresentadas pelo valor de aplica-
ção, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas das demonstrações contá-
beis. d) Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários, classificados
na categoria “títulos disponíveis para venda”, são ajustados pelo valor de mercado,
sendo a diferença entre os valores atualizados pela curva do papel e os valores de
mercado registrada em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, dedu-
zidos dos efeitos tributários. Na categoria títulos para negociação estão registrados
os títulos e valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa e frequen-
temente negociados e estão demonstrados pelo valor de aquisição acrescido dos
rendimentos auferidos até a data do balanço, calculados “pro rata” dia, ajustados ao
valor de mercado, computando-se a valorização ou a desvalorização decorrentes de
tal ajuste em contrapartida na adequada conta de receita ou despesa, líquida dos
efeitos tributários, no resultado do período. e) Provisão para outros créditos de li-
quidação duvidosa: É constituída com base na expectativa de perdas na realização
de valores a receber de clientes pelas operações realizadas nos pregões da BM&-
FBOVESPA S.A., considerando os critérios mínimos estabelecidos pela Resolução
nº 2.682/99 do Conselho Monetário Nacional (CMN). f) Imobilizado de uso: É de-
monstrado pelo custo de aquisição, menos as depreciações acumuladas. As depre-
ciações são calculadas pelo método linear considerando as seguintes taxas de de-
preciação anuais, as quais encontram-se apresentadas na nota explicativa 8.
g) Intangível: São representados principalmente por softwares, registrados pelo
custo de aquisição e amortizados pelo método linear, considerando a taxa anual de
20% ao ano e para licenças de uso amortizado o tempo da licença. h) Valor de re-
cuperação dos ativos: O CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos
estabelece a necessidade das entidades de efetuarem uma análise periódica para
verificar o grau de valor recuperável dos ativos imobilizado e intangível. Os ativos
registrados como não circulantes sofreram as análises previstas naquele CPC a fim

de avaliar a necessidade de serem constituídas eventuais provisões para redução ao
valor recuperável, tendo a Administração concluído não ser necessária o reconheci-
mento de eventuais perdas em relação ao valor recuperável de ativos. Os ativos re-
gistrados como não circulantes sofreram as análises internas e externas previstas
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, a fim de avaliar a necessidade
de serem constituídas eventuais provisões para redução ao valor recuperável. i) Ati-
vos e passivos contingentes, provisões e obrigações legais: O reconhecimento,
a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes e das obrigações
legais são efetuados de acordo com os critérios definidos no CPC 25 Provisões,
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovados pela Resolução nº
3.823/09, da seguinte forma: • Ativos contingentes: não são reconhecidos nas in-
formações financeiras, exceto quando da existência de evidências que propiciem a
garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos; • Passivos
contingentes: são incertos e dependem de eventos futuros para determinar se exis-
te probabilidade de saída de recursos; não são, portanto, provisionados, mas divul-
gados se classificados como perda possível, e não provisionados nem divulgados se
classificamos como perda remota; • Provisões: são reconhecidas nas informações
financeiras quando, baseadas na opinião de assessores jurídicos e da Administra-
ção, levando em conta a probabilidade de perda de uma ação judicial ou administra-
tiva, for provável uma saída de recursos para liquidação das obrigações e quando os
montantes envolvidos sejam mensuráveis com suficiente segurança. As ações rela-
tivas a causas trabalhistas e cíveis classificadas como perdas prováveis pelos asses-
sores jurídicos e pela Administração são contabilizadas com base na expectativa de
perda da Administração e divulgadas em notas explicativas; • Obrigações legais
(fiscais e previdenciárias): referem-se a demandas judiciais que estão sendo contes-
tadas a legalidade e a constitucionalidade de tributos e contribuições e são provisio-
nadas. j) Imposto de renda e contribuição social: A provisão para o imposto de
renda é constituída à alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de
10% sobre os lucros que excederem R$ 240 no ano. A provisão para contribuição
social é constituída à alíquota de 20%, após efetuados os ajustes determinados pela
legislação fiscal. k) Lucro por ação: Calculado com base na quantidade de ações na
data do balanço. l) Ajuste a valor presente: Os ativos e passivos monetários regis-
trados no circulante e não circulante são avaliados e, quando necessário e relevante,
são ajustados a seu valor presente, o qual considera os fluxos de caixa e taxa de
juros explícitas ou implícitas. m) Parte relacionada: As operações realizadas entre
partes relacionadas são efetuadas a valores, prazos e taxas médias usuais de mer-
cado, vigentes nas respectivas datas, e em condições de comutatividade. 4. Caixa e
equivalentes de Caixa: 2016 2015
Disponibilidades 1.101 261
Depósitos bancários 1.101 261
Aplicações interfinanceiras de liquidez 10.639 1.252
Letras do tesouro nacional 2.854 1.252
Notas do tesouro nacional 7.785 –
Total de caixa e equivalente de caixa 11.740 1.513
5.Títulos e valores mobiliários: a) Títulos disponíveis para venda

2016

Curto prazo Vencimento
Valor de

custo
Valor de
mercado

Carteira própria 1.351 1.351
Letras financeiras do tesouro Até 90 dias 1.351 1.351
Longo prazo
Carteira própria 167.930 167.743
Letras financeiras do tesouro Acima 360 dias 167.930 167.743
Vinculados a prestação de garantias 31.797 31.766
Letras financeiras do tesouro Acima 360 dias 31.797 31.766
Total 201.078 200.860

2015
Longo prazo Valor de custo Valor de mercado
Carteira própria 85.990 85.970
Letras financeiras do tesouro 85.400 85.380
Notas do tesouro nacional 590 590
Vinculados a compromisso de recompra 6.918 6.916
Letras financeiras do tesouro 6.918 6.916
Vinculados a prestação de garantia 11.555 11.552
Letras financeiras do tesouro 11.555 11.552
Total 104.463 104.438
6. Negociação e intermediação de valores 2016 2015
Descrição Ativo Passivo Ativo Passivo
Caixas de registro e liquidação 3.547 – – 2.186
Devedores/Credores - Conta
liquidações pendentes (a) 891 188.821 128 79.306

Operações com ativos financeiros – 27 38 –
Total - Circulante 4.438 188.848 166 81.492

(a) Referem-se, principalmente, a valores a receber e a liquidar com clientes e insti-
tuições do mercado pelas operações realizadas pelos clientes.
7. Outros créditos: Rendas a receber 2016 2015
Valores a receber tesouro direto (a) 7.040 –
Comissões de corretagem 49 59
Taxa de administração de fundos 17 15
Total 7.106 74
(a) O saldo refere-se a crédito de incentivo ao programa do Tesouro direto, para a
expansão da aquisição de títulos de Renda Fixa.
Crédito Tesouro direto 500
Programa Incentivo ao Tesouro Direto 6.540
Total 7.040
8. Imobilizado de uso: Taxa de 2016 2015

depre
ciação Custo

Depre-
ciação Líquido Líquido

Instalações 10% 164 (48) 116 93
Móveis e equipamentos de uso 10% 374 (64) 310 126
Sistema de comunicação 10% 59 (58) 1 4
Sistema de processamento de dados 20% 2.887 (1.463) 1.424 802
Total 3.484 (1.633) 1.851 1.025
9. Intangível: Taxa de 2016 2015

amortização Custo Amortização Líquido Líquido
Software 20% 4.118 (727) 3.391 553
Total 4.118 (727) 3.391 553
10. Outras obrigações: a) Sociais e estatutárias: 2016 2015
Passivo Circulante: Sociais e estatutárias
Dividendos – 3.449
Provisão de participações nos lucros 1.120 700
Total 1.120 4.149
b) Fiscais e previdenciárias: Passivo circulante 2016 2015
Fiscais e previdenciárias: Imposto de renda PJ 3.726 690
Contribuição social sobre lucros 3.412 619
Imposto de renda retido na fonte sobre salários 143 43
Previdência social INSS 270 102
Fundo de garantia do tempo de serviço 73 26
Contribuição social e sindical – 1
PIS 80 23
COFINS 491 142
Imposto de renda sobre juros de capital próprio 192 106
Imposto de Renda - Outros 576 139
IOF 6 10
Pis, Cofins e Contribuição Social retidos na fonte 18 7
Imposto sobre serviço ISS 42 26
Total 9.029 1.934
c) Diversas: Passivo Circulante 2016 2015
Diversas: Obrigações para aquisições de bens e direito 783 –
Despesas de pessoal 806 288
Provisão de outras despesas administrativas 52 79
Processamento de dados 337 162
Provisão de outros pagamentos 524 783
Total 2.502 1.312
11. Passivos contingentes - Perdas possíveis: a) Movimentação dos passivos
contingentes: Contingências

2015 Adições 2016
Ações tributárias (i) 251 – 251
Ações trabalhistas (ii) – 100 100
Ações cíveis (iii) – 11 11
Total 251 111 362
b) Composição da probabilidade de perda:

2016 2015 Probabilidade de perda
Ações tributárias (i) 251 251 Possível
Ações trabalhistas (ii) 100 – Possível
Ações cíveis (iii) 11 – Possível
Total 362 251
i) Tributárias: Em 2012 a Receita Federal do Brasil lavrou dois autos de infração
relativos à desmutualização de títulos patrimoniais. A Administração da Easynvest
optou pela adesão à anistia prevista na Lei 12.865/13, com a desistência parcial re-
ferente ao PIS e COFINS, mantida a discussão quanto ao IRPJ e CSLL, cujo valor
inicial que era de R$ 12.109 passou a ter o seu risco de perda reduzido para o
montante de R$ 251 (R$ 251 em 2015). ii) Trabalhistas: Em 31/08/2015 foi distribu-
ída a ação de reclamação trabalhista no montante de R$ 100. iii) Cíveis: Objetos
diversos de indenização no montante de R$ 11 composto por 1 processo. 12. Patri-
mônio líquido: a) Capital social: O capital social é de R$ 12.798, divididos em
12.315.840 ações, sendo 6.157.920 ordinárias e 6.157.920 preferenciais, totalmente
subscritas e integralizadas na data do balanço, por acionistas domiciliados no país.
b) Dividendos: A distribuição de dividendos mínimos de 25% do lucro líquido, dedu-
zido do valor da reserva legal de 5%, findo o exercício social em que a Administração
o julgar compatível com a situação financeira da Easynvest, podendo a Diretoria
propor à Assembleia Geral Ordinária que se distribua dividendo inferior mínimo ao
obrigatório ou nenhum dividendo. A Assembleia Geral poderá também, se não hou-
ver oposição de nenhum Acionista presente, deliberar a distribuição de dividendos
inferior ao mínimo obrigatório ou a retenção de todo o lucro. As ações preferenciais
não terão direito a voto, mas gozarão de vantagem de prioridade na distribuição de
dividendos e no reembolso de ações, no caso de dissolução da Sociedade. No exer-
cício findo em 31/12/2016 não houve distribuição de dividendos (R$ 3.449 em 2015).
c) Destinação dos lucros: Em atendimento a Resolução CMN nº 3.605, a Easyn-
vest destina o saldo de lucros acumulados para reservas de lucros no encerramento
das demonstrações contábeis anuais. No exercício findo em 31/12/2016, foi destina-
do para reserva legal o montante de R$ 786 (R$ 183 em 2015); e, para reservas
especiais de lucros o montante de R$ 14.924 (R$ 34 em 2015). d) Juros sobre ca-
pital próprio: No exercício findo em 31/12/2016 foram pagos juros sobre o capital
próprio no montante de R$ 1.282 (R$ 708 em 2015), conforme faculta o artigo 9º da
Lei nº 9.249/95, tendo sido classificados em conformidade com a Circular
nº 2.739/97. 13. Responsabilidades: A Easynvest é responsável pela administração
de Fundos e Clubes de Investimento, cujos valores de Patrimônio Líquido no
exercício eram: 2016 2015
Fundos de investimentos multimercado 31.854 32.125
Clubes de investimentos 7.840 3.809
Total 39.694 35.934
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Relatório dos Auditores Indeppendentes sobre as Demonstraçções Contábeis

Aos Acionistas e Administradores do Easynvest - Título Corretora de Valores S.A. -
São Paulo - SP - Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Easynvest -
Título Corretora de Valores S.A. (“Corretora”), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findo
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelo efeito do assunto descrito
na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações con-
tábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes,
a posição patrimonial e financeira da Easynvest - Título Corretora de Valores S.A.
em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de
caixa para o semestre e exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco
Central do Brasil (BACEN). Base para opinião com ressalva: Em 31 de dezembro a
administração optou por não destinar dividendos mínimos aos acionistas, exceto pela
parcela corresponde aos juros sobre capital próprio, colocando para a Assembleia
Geral Ordinária a definição sobre sua distribuição ou retenção. Como consequência,
as demonstrações contábeis não contemplam as diferenças dos dividendos mínimos
obrigatórios, no valor de R$ 2.770 mil. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes
em relação a Corretora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no

Código de ÉÉtica Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Outros as-
suntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: Os valores
correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2015, apresentados para
fins de comparação, foram auditados por outros auditores independentes, que emiti-
ram relatório em 26 de fevereiro de 2016, sem modificação. Responsabilidades da
Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contá-
beis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos que
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações con-
tábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela ava-
liação da capacidade da Corretora continuar operando, divulgando, quando aplicável,
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Corretora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela admi-
nistração da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos

são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da au-
ditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Corretora. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a

adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em rela-
ção a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Corretora. Se concluirmos que existe in-
certeza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nos-
sa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Corretora a não mais se manter em con-
tinuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da au-
ditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de março de 2017

BDO RCS
Auditores Independentes SS Alfredo Ferreira Marques Filho
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 154954/O-3

14. Transações com partes relacionadas: A Easynvest possui como parte relacio-
nada os valores a receber, conforme descrito a seguir: a) Taxa de administração

2016 2015
Taxa de Administração de fundos 17 15
Total 17 15
b) Remuneração do pessoal-chave da administração: A remuneração total do
pessoal-chave da Administração, para o exercício findo em 31/12/2016 foi de
R$ 2.112 (R$ 823 em 2015), a qual é considerada benefí-
cio de curto prazo. 15. Receitas de prestação de serviços: 2016 2015
Rendas de assessoria técnica 324 199
Rendas de comissão e colocação de títulos 2.468 728
Rendas de intermediação e corretagem 9.122 4.539
Rendas de outros serviços 117 64
Total 12.031 5.530
16. Despesas de pessoal 2016 2015
Honorários da diretoria (2.112) (823)
Proventos (6.845) (2.827)
Encargos sociais (2.772) (1.165)
Benefícios (3.191) (1.587)
Outras despesas (202) (78)
Total (15.122) (6.480)
17. Outras despesas administrativas 2016 2015
Despesas com água e energia (126) (106)
Despesas com aluguéis (432) (303)
Despesas com comunicações (1.527) (833)
Despesas de manutenção e conservação (1.194) (510)
Despesas com processamento de dados (5.374) (2.709)
Despesas com propaganda e publicidade (5.325) (1.958)
Despesas com publicação (61) (50)
Despesas com serviços bancários e custódia (354) (94)
Despesa com serviços técnicos especializados (1.210) (523)
Despesas de transporte (22) (8)
Despesa com depreciação e amortização (956) (326)
Outras despesas administrativas (963) (721)
Total (17.544) (8.141)
18. Despesas tributárias 2016 2015
Impostos sobre serviços - ISS (595) (271)
Contribuição ao COFINS (2.603) (1.037)
Contribuição ao PIS (423) (168)
Taxa fiscalização CVM (93) (44)
Outras despesas tributárias (55) (48)
Total (3.769) (1.568)
19. Outras receitas operacionais 2016 2015
Programa de incentivo 6.540 –
Outras rendas operacionais 3.647 343
Total 10.187 343
20. Gerenciamento da estrutura de capital e dos riscos: Gerenciamento da es-
trutura de capital: Visando o atendimento à Resolução nº 3.988 de 30/06/2011 do
Banco Central do Brasil, a Easynvest, adotou uma política de gerenciamento de ca-
pital que constitui um conjunto de princípios, procedimentos e instrumentos que as-
seguram a adequação de capital da instituição de forma tempestiva, abrangente e
compatível com os riscos incorridos pela instituição de acordo com a natureza e
complexidade dos produtos e serviços oferecidos a seus clientes. Risco operacio-
nal: Foram desenvolvidas ações visando à implementação de estrutura de gerencia-
mento de risco operacional, em conformidade com a Resolução CMN nº 3.380, que
alcançam o modelo de gestão, o conceito, as categorias e política de risco operacio-
nal, os procedimentos de documentação e armazenamento de informações, os rela-
tórios de gerenciamento do risco operacional e o processo de disclosure. Em junho
de 2007, a Diretoria aprovou um conjunto de medidas que foram implementadas
durante o segundo semestre de 2007, para garantir o completo alinhamento da Ins-
tituição ao disposto na Resolução. Risco de mercado: O gerenciamento de risco de
mercado é efetuado pela área de Gestão de Riscos, que mantém independência
com relação à mesa de operações. A Instituição se encontra apta a atender as exi-
gências da Resolução CMN nº 3.464/07 que trata da estrutura de gerenciamento do
risco de mercado, nos prazos estabelecidos. Risco de liquidez: Visando o atendi-
mento a Resolução nº 4090 de maio de 2012 do Banco Central do Brasil, a Easyn-
vest adotou a política de gerenciamento de liquidez que tem como principal objetivo
garantir a capacidade de pagamento do grupo, onde são monitorados eventuais
descasamentos entre ativos e passivos, objetivando avaliar a capacidade financeira
da instituição em obter recursos para honrar seus compromissos. Para maiores infor-
mações consultar a política de gerenciamento de liquidez disponível no site da orga-
nização. Risco de crédito: A Easynvest implementou sua estrutura de gerenciamen-
to de risco de crédito, de acordo com as normas estabelecidas pela Resolução CMN
3.721 de abril de 2009. Essa estrutura permite a identificação, a mensuração, o con-
trole e a mitigação dos riscos de crédito da Easynvest. Entende-se que o risco de
crédito decorre da possibilidade de ocorrência de perdas associadas à deterioração
de garantias vinculadas ao contrato de crédito, à inadimplência do “tomador ou con-
traparte de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados, à desva-
lorização de contrato de crédito decorrente da deterioração na classificação de risco
do tomador, à redução de ganhos ou remunerações, às vantagens concedidas na
renegociação e aos custos de recuperação”. Adicionalmente, a Easynvest mantém
aderência às melhores práticas de mercado, a fim de explorar segmentos de merca-
do economicamente interessantes, mitigando, contudo, a possibilidade de inadim-
plência. Nos casos em que atua exclusivamente como intermediadora no âmbito de
câmaras de pagamento, o risco incorrido é reduzido. 21. Limites operacionais: As
instituições financeiras estão obrigadas a manter um Patrimônio de Referência com-
patível com os riscos de suas atividades, superior ao mínimo de 9,875% do Patrimô-
nio Exigido. O Índice calculado para o exercício encerrado em 31/12/2016 é de
59,69% (68,68% em 2015). 22. Eventos subsequentes: Durante o 1° trimestre de
2017, a Nyx Participações S.A., holding controlada pela Advent Internacional, assi-
nou contrato para aquisição de parte minoritária significativa da Easynvest. A nego-
ciação ainda depende de aprovação pelo Banco Central do Brasil.
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